
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 472.152 - RS (2018/0258293-5)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI  - RS032676 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : FLORESMAR DORNELES DE MELO 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. HOMOLOGAÇÃO. 
SANÇÕES.  REGRESSÃO DE REGIME. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA 
PROGRESSÃO. PERDA DOS DIAS REMIDOS. CONSECTÁRIOS LEGAIS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, nos termos do entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus substitutivo de recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício.

II - In casu, as instâncias ordinárias, mediante exame do conteúdo probatório 
dos autos e das declarações fornecidas pelo paciente, entenderam que as justificativas 
apresentadas não eram suficientes para afastar o reconhecimento da falta grave 
capitulada no art. 50, inciso II, da LEP (fuga).

III - Dessa forma, desconstituir o entendimento firmado pelas instâncias 
originárias para afastar a falta grave que foi imputada ao paciente, não se verificando 
ilegalidade manifesta, demandaria amplo revolvimento da matéria fático-probatória, 
procedimento incompatível com a via estreita do habeas corpus. Precedentes.

IV - Consoante o entendimento firmado por esta Corte Superior de Justiça, a 
prática de falta grave determina a regressão de regime, a alteração da data-base para a 
progressão e a perda de até 1/3 (um terço) dos dias remidos. Súmulas nº 534, 535 e 
441 desta Corte. Precedentes.

V - No que concerne à perda dos dias remidos, trata-se de sanção legalmente 
determinada, nos termos do art. 127 da Lei de Execuções Penais.

VI - A natureza especialmente grave da falta disciplinar - fuga - justifica a perda 
de dias remidos, tendo sido bastante a fundamentação deduzida no caso concreto.

Habeas corpus não conhecido.
 

  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 12 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Felix Fischer 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 472.152 - RS (2018/0258293-5)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI  - RS032676 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : FLORESMAR DORNELES DE MELO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso especial, com pedido liminar, impetrado pela Defensoria 

Pública estadual em benefício de FLORESMAR DORNELES DE MELO, apontando 

como autoridade coatora o eg. Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul.

Depreende-se dos autos que o d. Juízo da Execução Penal homologou falta 

grave praticada pelo paciente e determinou a regressão de regime, a perda de 1/6 (um sexto) 

dos dias remidos e fixou novo marco para a progressão de regime.

Irresignada, a Defesa interpôs agravo em execução, para o qual o eg. Tribunal 

de origem negou provimento em v. acórdão assim ementado (fls. 68-73):

"AGRAVO EM EXECUÇÃO IRRESIGNAÇÃO 
DEFENSIVA. FUGA. MANUTENÇÃO DO RECONHECIMENTO DA 
FALTA GRAVE E DOS CONSECTÁRIOS LEGAIS. 

Não há dúvidas de que a fuga do regime prisional constitui 
falta grave, prevista no art. 50, inciso II, da LEP. Destaco que a fuga 
promovida da pelo apenado é ato que ostenta alto grau de  reprovação, 
uma vez que aniquila os fins precípuos  da execução da pena. Afastada a 
alegação da defesa, é de ser mantido o reconhecimento  da falta grave, 
por conseguinte, determinada a alteração da data-base, unicamente para 
fins de nova progressão, a regressão de regime e a perda dos dias remidos 
na proporção de 1/6. RECURSO DESPROVIDO."

Daí o presente writ, em que a Defesa sustenta constrangimento ilegal, pois não 

restou caracteriza a fuga do paciente, mas simples ausência, uma vez que, quando foragido, 

não se envolveu em nenhum delito ou ocorrência policial, de forma que se deveria considerar 
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que possui condições de permanecer em liberdade.

Argumenta que a regressão de regime, sem a devida graduação, configura 

negativa de vigência ao art. 118, caput e inciso I, de Lei de Execução Penal e viola o princípio 

da individualização da pena (art. 5º, XLVI, da Constituição Federal), visto que, em face das 

circunstâncias do presente caso, a regressão não seria necessária, até mesmo porque é 

facultativa.

Alega carência de previsão legal para a alteração da data-base, sob o 

argumento de que a sanção somente poderia ser aplicada na hipótese de condenação por 

crime no curso da execução da pena, nos termos do art. 111, parágrafo único, da LEP c/c o 

art. 75, § 2º, do Código Penal.

Pretende ainda ver integralmente afastada a perda dos dias remidos, sob o 

argumento de que o v. acórdão combatido não teria apresentado a necessária motivação, em 

afronta ao art. 127 da LEP e art. 93, IX, da CF. Sustenta, assim, que a sanção não seria efeito 

automático do reconhecimento da falta grave.

Requer, inclusive LIMINARMENTE, a suspensão do v. acórdão vergastado e, 

no mérito, o afastamento da falta grave e de seus consectários legais, subsidiariamente, que 

reste inalterada a data-base, afastada a regressão de regime e a perda dos dias remidos.

O pedido liminar foi indeferido às fls. 85-87.

As informações foram prestadas às fls. 94-122 e 124-148.

O Ministério Público Federal oficiou pelo não conhecimento do habeas 

corpus, em parecer de fls. 151-157, assim ementado:

"HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. FALTA GRAVE. FUGA. REGRESSÃO DE REGIME, 
ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA NOVOS BENEFÍCIOS E PERDA 
DOS DIAS REMIDOS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL INEXISTENTE. 
NÃO CONHECIMENTO.

1.  É vedada a utilização do writ como substitutivo de 
recurso próprio, em homenagem ao princípio magno do devido processo 
legal.

2.  O ato praticado pelo Paciente enquadra-se perfeitamente 
no conceito de falta grave definido pelo art. 50, II, da LEP, haja vista a 
prática de fuga no curso da execução.
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3.  Configurado o reconhecimento de falta grave pelo juízo 
da execução, consubstanciada em fuga, a sua prática impõe a regressão 
de regime, a perda dos dias remidos, bem como a alteração da data- base 
para novos benefícios. Intelecção do art. 118, LEP.

4.  Pelo não conhecimento do habeas corpus."

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 472.152 - RS (2018/0258293-5)
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI  - RS032676 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : FLORESMAR DORNELES DE MELO 
  

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. 
EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 
HOMOLOGAÇÃO. SANÇÕES.  REGRESSÃO DE 
REGIME. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA 
PROGRESSÃO. PERDA DOS DIAS REMIDOS. 
CONSECTÁRIOS LEGAIS. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, nos termos 
do entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus substitutivo de recurso 
adequado, situação que implica o não conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício.

II - In casu, as instâncias ordinárias, mediante 
exame do conteúdo probatório dos autos e das 
declarações fornecidas pelo paciente, entenderam que 
as justificativas apresentadas não eram suficientes para 
afastar o reconhecimento da falta grave capitulada no 
art. 50, inciso II, da LEP (fuga).

III - Dessa forma, desconstituir o entendimento 
firmado pelas instâncias originárias para afastar a falta 
grave que foi imputada ao paciente, não se verificando 
ilegalidade manifesta, demandaria amplo revolvimento 
da matéria fático-probatória, procedimento incompatível 
com a via estreita do habeas corpus. Precedentes.

IV - Consoante o entendimento firmado por esta 
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Corte Superior de Justiça, a prática de falta grave 
determina a regressão de regime, a alteração da 
data-base para a progressão e a perda de até 1/3 (um 
terço) dos dias remidos. Súmulas nº 534, 535 e 441 
desta Corte. Precedentes.

V - No que concerne à perda dos dias remidos, 
trata-se de sanção legalmente determinada, nos termos 
do art. 127 da Lei de Execuções Penais.

VI - A natureza especialmente grave da falta 
disciplinar - fuga - justifica a perda de dias remidos, 
tendo sido bastante a fundamentação deduzida no caso 
concreto.

Habeas corpus não conhecido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Terceira Seção desta 

Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, 

firmou orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso 

adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade, seja possível a concessão da ordem de 

ofício.

Tal posicionamento tem por objetivo preservar a utilidade e eficácia do habeas 

corpus como instrumento constitucional de relevante valor para proteção da liberdade da 

pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, de forma a garantir a necessária 

celeridade no seu julgamento. Assim, incabível o presente mandamus, porquanto substitutivo 

de recurso especial. 

Em homenagem ao princípio da ampla defesa, contudo, necessário o exame da 

insurgência, a fim de se verificar eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão da ordem, de ofício.

Para melhor delimitar a quaestio, transcrevo os seguintes trechos do v. 

acórdão impugnado (fls. 68-73):

"O agravante estava cumprindo pena no regime semiaberto, quando fugiu 
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no dia 17/09/2015, tendo sido capturado apenas em 23/04/2018.
Ouvido, o apenado alegou que fugiu em razão de ser dependente 

químico, alegando que no presídio tinha contato recorrente com entorpecentes.
Conforme se percebe, a justificativa apresentada não é capaz de afastar a 

falta grave que lhe foi imputada.
Destaco que a evasão do apenado configura ato com alto grau de 

reprovação, em consonância com o artigo 50, inciso II, da Lei de Execução Penal.
O referido dispositivo legal preceitua que a 'fuga' do apenado caracteriza 

falta grave, uma vez que aniquila os fins precípuos da execução da pena, impondo  a 
aplicação das providências legais pelas autoridades judiciais não só para fins de 
punição, mas também como modo de repressão de condutas análogas.

Portanto, considerando que o apenado descumpriu regras inerentes à 
execução da pena, entendo configurada a falta grave, uma vez que a justificava 
lançada pelo reeducando ao juízo singular não afasta o reconhecimento do 
cometimento desta.

[...]
Assim, como corolário lógico desta constatação, fica o infrator sujeito à 

regressão do regime de cumprimento de pena, tal como  previsto no art.118, inciso I, da 
LEP.

Do mesmo modo, necessário alterar a data-base. Manter-se a original 
inalterada importaria em fazer tabula rasa da falta do reeducando. Atentar-se-ia 
contra o princípio constitucional da isonomia, visto que apenados com boa conduta 
prisional obteriam o mesmo tratamento que aqueles com comportamento desregrado, 
equiparando-se situações notadamente distintas.

Com efeito, entendo como correto o reconhecimento da falta grave pelo 
juízo a quo e, por conseguinte, a determinação da regressão de regime e a alteração da 
data-base, a qual servirá unicamente para nova progressão.

Ademais, a remição da pena (prêmio concedido ao apenado em razão do 
tempo trabalhado) constitui-se como medida imperativa, não consistindo em direito 
adquirido, tampouco coisa julgada, mas gerando , tão somente, expectativa de direito, 
sujeita à condição resolutiva, ou seja, ao bom comportamento carcerário, com ausência 
de infração de natureza grave.

Registre-se que a questão da perda dos dias remidos, há muito vem sendo 
pacificada pelos Órgãos Colegiados, como corolário legal da infração disciplinar. 
Nesse diapasão, saliento a edição da Súmula editada pelo e. STF que admite a 
possibilidade de perda dos dias remidos ante o reconhecimento de falta grave. 

[...]
Por derradeiro, o quantum de perda na fração de 1/6, determinado pelo 

juízo a quo, mostra-se adequado à gravidade da falta coemtida, não merecendo 
redução.

Frente ao exposto, voto por negar provimento ao recurso" (grifei).

In casu, depreende-se dos autos que o paciente, cumprindo pena no regime 
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semiaberto, fugiu em 17/9/2015 e foi recapturado apenas em 23/4/2018. Nesse contexto, as 

instâncias ordinárias, mediante exame do conteúdo probatório dos autos e das declarações 

fornecidas pelo paciente, entenderam que as justificativas apresentadas não eram suficientes 

para afastar o reconhecimento da falta grave capitulada no art. 50, inciso II, da LEP (fuga).

Dessa forma, desconstituir o entendimento firmado pelas instâncias originárias 

para afastar a falta grave que foi imputada ao paciente, não se verificando ilegalidade 

manifesta, demandaria amplo revolvimento da matéria fático-probatória, procedimento 

incompatível com a via estreita do habeas corpus. Nesse sentido os seguintes precedentes 

desta Corte Superior:

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. INCITAÇÃO À SUBVERSÃO DA ORDEM E DA 
DISCIPLINA CARCERÁRIAS. INFRAÇÃO DISCIPLINAR DE 
NATUREZA GRAVE. ARTS. 39, INCISO II, E 50, INCISOS I E VI, DA 
LEP. CONFIGURAÇÃO. ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE. PEDIDO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. PERDA DOS DIAS REMIDOS. FRAÇÃO DE 1/3. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento 
firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou 
orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição ao 
recurso adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada flagrante 
ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão 
da ordem de ofício.

II - No caso, o eg. Tribunal de origem, ao analisar as provas 
produzidas nos autos, entendeu que o paciente, em conjunto com outros 
detentos, participou de movimento de subversão à ordem e à disciplina, 
tumultuando o ambiente carcerário, pois "começaram a chutar e bater nas 
portas das celas tentando abri-las e gritando 'a cadeia vai quebrar'." O 
referido comportamento, indubitavelmente, caracteriza a falta grave 
tipificada no art. 50, I e IV, c/c o art. 39, II, ambos da Lei de Execuções 
Penais. 

III - Rever o entendimento do eg. Tribunal a quo, para 
afastar a falta grave imputada ao paciente ou para desclassificá-la para 
infração de natureza diversa, demandaria, necessariamente, amplo 
reexame da matéria fático probatória, procedimento incompatível com a 
estreita via do habeas corpus.
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IV - A instância de origem justificou adequadamente a 
fração da perda dos dias remidos aplicado em 1/3, considerando a 
natureza da falta disciplinar praticada e a gravidade da conduta, de forma 
que o decisum atende ao requisito da motivação suficiente dos 
pronunciamentos judiciais (art. 93, IX, da CF).

Habeas Corpus não conhecido" (HC n. 464.470/SP, Quinta 
Turma, de minha relatoria, DJe de 23/10/2018).

"EXECUÇÃO  PENAL.  HABEAS  CORPUS IMPETRADO 
EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO.  INADEQUAÇÃO. FALTA 
DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. VIOLAÇÃO DO  ART.  50,  III,  
DA  LEP. POTENCIALIDADE LESIVA DE ESTOQUES TIPO 
"ESPETO",    CONFECCIONADOS    EM   VERGALHÃO   DE   AÇO.   
PERÍCIA. PRESCINDIBILIDADE.  DESCARACTERIZAÇÃO  DA  FALTA  
GRAVE.  REEXAME DE FATOS.  INADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA 
DE MANIFESTA ILEGALIDADE. ORDEM NÃO CONHECIDA.

[...]
2.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça  tem  decidido  que,  

para  o reconhecimento   da  falta  grave  pelo  apenado,  é  dispensável  a 
realização  de  laudo  pericial  no  objeto  apreendido,  a  fim  de perquirir  
sua potencialidade lesiva, por absoluta falta de previsão legal.  Na  
hipótese,  os  objetos apreendidos com o paciente - dois estoques tipo 
"espeto", confeccionados em vergalhão de aço com cerca de  25  cm,  
instrumentos  perfurocortantes  - são aptos a ofender a integridade  física  
de  outrem,  caracterizando,  assim, a infração disciplinar prevista no art. 
50, III, da Lei de Execução Penal.

3.  Não  cabe, na via estreita do habeas corpus, a análise se 
o fato cometido  pelo  paciente configura-se ou não infração disciplinar de 
natureza grave, uma vez que indispensável o revolvimento do conteúdo 
fático-probatório dos autos. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 301.626/DF, 
Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 29/08/2016).

"HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA 
GRAVE. CARACTERIZAÇÃO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. VIA 
IMPRÓPRIA. POSSE DE APARELHO CELULAR. PERÍCIA. 
DESNECESSIDADE. REGRESSÃO DE REGIME. CABIMENTO. PERDA 
DOS DIAS REMIDOS. NOVA REDAÇÃO DO ART. 127 DA LEI DE 
EXECUÇÃO PENAL. PERDA DE ATÉ 1/3 (UM TERÇO). APLICAÇÃO, 
PELO JUÍZO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA, DO PATAMAR MÁXIMO 
ESTABELECIDO, SEM A DEVIDA FUNDAMENTAÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS PARCIALMENTE CONHECIDA E, NESSA EXTENSÃO, 
CONCEDIDA A ORDEM.
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1. O exame da tese de não configuração da falta grave, com 
vistas à absolvição do Paciente, não se coaduna com a via estreita do 
habeas corpus, dada a necessidade de incursão na seara fático-probatória.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
consolidou-se no sentido de que é prescindível a perícia do aparelho 
celular apreendido para a configuração da falta disciplinar de natureza 
grave.

3. O cometimento de falta grave pelo Condenado acarreta a 
regressão de regime e a perda de até 1/3 (um terço) dos dias remidos. Na 
hipótese dos autos, o Juízo de primeira instância decretou a perda de 1/3 
(um terço) dos dias remidos, ou seja, o patamar máximo, sem a devida 
fundamentação, o que configura evidente constrangimento ilegal.

4. Ordem de habeas corpus parcialmente conhecida e, nessa 
extensão, concedida a ordem a fim de determinar o retorno dos autos ao 
Juízo das Execuções Penais, para que complemente o julgamento, na 
parte referente à perda dos dias remidos, motivando a escolha do patamar 
da penalidade, à luz da disciplina do art. 127 da Lei de Execução Penal" 
(HC n. 466.108/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 
3/12/2018).

Ademais, consoante o entendimento firmado por esta Corte Superior de 

Justiça, a prática de falta grave determina a regressão de regime prisional, a alteração da 

data-base para a progressão e perda de até 1/3 (um terço) dos dias remidos. Nesse sentido:

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FUGA DO 
ESTABELECIMENTO PRISIONAL. FALTA GRAVE. REGRESSÃO DE 
REGIME. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA NOVA PROGRESSÃO. 
PERDA DE UM TERÇO DOS DIAS REMIDOS. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
3. O cometimento de infração de natureza grave justifica a 

regressão de regime, bem como ocasiona alteração da data-base para 
futura progressão e a perda de um terço dos dias remidos. Diretriz 
jurisprudencial consolidada nesta Corte.

4. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 468.850/RS, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
15/10/2018).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. POSSE DE 
APARELHO CELULAR DENTRO DA CASA PRISIONAL. FALTA 
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DISCIPLINAR GRAVE. AFASTAMENTO. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ALTERAÇÃO DA 
DATA-BASE PARA A CONCESSÃO DE PROGRESSÃO DE REGIME. 
POSSIBILIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
3. O cometimento de falta grave pelo apenado (a) importa 

na alteração da data-base para a concessão de novos benefícios, salvo 
livramento condicional, indulto e comutação da pena; (b) autoriza a 
regressão de regime e (c) a revogação de até 1/3 dos dias remidos (art. 
127 da LEP).

4. Inexiste flagrante ilegalidade no acórdão impugnado que 
determinou a alteração da data-base, em razão da prática de falta grave, 
apenas para fins de progressão de regime.

Habeas corpus não conhecido" (HC n. 449.649/RS, Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Pacionik, DJe de 02/10/2018).

"EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. 
EFEITOS. REGRESSÃO DE REGIME, PERDA DE 1/3 (UM TERÇO) DOS 
DIAS REMIDOS E ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA PROGRESSÃO 
DE REGIME. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE NÃO SE APLICA PARA 
LIVRAMENTO CONDICIONAL, COMUTAÇÃO DAS PENAS, SAÍDA 
TEMPORÁRIA E TRABALHO EXTERNO. NECESSIDADE DE 
OBSERVAR OS REQUISITOS ESPECÍFICOS DE CADA BENEFÍCIO. 
COMPLEMENTARIDADE DE ENTENDIMENTOS. AGRAVO 
IMPROVIDO.

[...]
4. Há complementaridade dos entendimentos, concluindo-se 

que o cometimento de falta grave pode conduzir aos seguintes efeitos: 
regressão de regime, perda de 1/3 dos dias remidos e alteração da 
data-base para progressão, sendo certo que para os demais benefícios 
como livramento condicional, comutação da pena, trabalho externo e 
saídas temporárias, deverão ser observados os requisitos específicos de 
cada benefício.

5. Agravo regimental improvido" (AgInt no AREsp n. 
881.688/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 1º/08/2017).

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. (1) 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (2) FALTA GRAVE. APURAÇÃO. 
PAD. (3) REGRESSÃO DE REGIME. POSSIBILIDADE. (4) 
INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL PARA NOVA PROGRESSÃO E 
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OBTENÇÃO DE BENEFÍCIOS, EXCETO LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. FLAGRANTE ILEGALIDADE. EXISTÊNCIA, QUANTO 
À COMUTAÇÃO E AO INDULTO. (4) PERDA DE 1/3 DOS DIAS 
REMIDOS. EFETIVA FUNDAMENTAÇÃO. ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. (5) WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA 
DE OFÍCIO.

[...]
3. A caracterização da falta grave justifica a regressão 

cautelar do regime prisional e a interrupção do lapso temporal para 
obtenção de benefícios, exceto para a concessão do livramento 
condicional, do indulto e da comutação de pena. No caso em apreço, 
vislumbra-se manifesta ilegalidade, uma vez que as instâncias ordinárias 
determinaram a modificação da data-base em relação à progressão de 
regime e demais benefícios, excetuando apenas o livramento condicional.

4. A perda dos dias remidos em sua fração máxima (1/3 - um 
terço) exige fundamentação idônea do Juízo da Execução, o que se 
verifica no caso.

5. Writ não conhecido. Ordem concedida de ofício para 
afastar, também, a interrupção da contagem do lapso temporal para 
concessão do indulto e da comutação" (HC n. 279.384/RS, Sexta Turma, 
Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 02/05/2014).

Vale destacar que a prática de falta grave somente pode alterar a data-base 

para a progressão de regime, em consonância com o entendimento sumulado nesta Corte 

de Justiça, no verbete n. 534, in verbis: "A prática de falta grave interrompe a 

contagem do prazo para a progressão de regime de cumprimento de pena, o qual se 

reinicia a partir do cometimento dessa infração", bem assim com os enunciados n. 535 e 

441 das Súmulas desta Corte.

Exemplificativamente:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. FALTAS 
GRAVES. MONITORAÇÃO ELETRÔNICA. DESCUMPRIMENTO DA 
RESTRIÇÃO DE DESLOCAMENTO. ROMPIMENTO DA 
TORNOZELEIRA. ART. 146-C, I, DA LEP. FALTA GRAVE 
CARACTERIZADA. ART. 50, VI, C/C ART. 39, V, DA LEP. SUBVERSÃO 
DA ORDEM. TESE DE AUSÊNCIA DE PROVAS. INVIABILIDADE DE 
EXAME NA VIA ESTREITA DO HABEAS CORPUS. SANÇÕES. 
REGRESSÃO DE REGIME. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA 
PROGRESSÃO. ADEQUAÇÃO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
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I - A Terceira Seção desta Corte, nos termos do 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, 
sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus em 
substituição ao recurso adequado, situação que implica o 
não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, 
seja possível a concessão da ordem de ofício.

[...]
IV - A prática de falta grave autoriza a regressão de regime 

prisional, conforme reza o art. 118, I, da Lei de Execução Penal. Importa, 
ainda, na alteração da data-base para a progressão de regime, não 
podendo refletir no livramento condicional (Súmula 441/STJ), comutação 
de pena ou indulto (Súmula 535/STJ). Precedentes.

Habeas Corpus não conhecido" (HC n. 438.756/RS, Quinta 
Turma, de minha relatoria, DJe de 11/06/2018).

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO 
DE RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
COMETIMENTO DE FALTAS GRAVES. PROGRESSÃO DE REGIME E 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO. 

[...]
2. Na espécie, o entendimento do Tribunal a quo encontra-se 

em harmonia com a jurisprudência consolidada por esta Corte Superior de 
Justiça, no sentido de que a prática de falta grave impede a concessão da 
progressão de regime e do livramento condicional, por evidenciar a 
ausência do requisito subjetivo exigido durante o resgate da pena.

3. Registre-se, ainda, no que tange ao requisito objetivo para 
a progressão de regime, que a eg. Terceira Seção desta Superior Corte de 
Justiça, no julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 1.364.192/RS, 
processado nos moldes do art. 543-C do CPC, firmou entendimento no 
sentido de que "a prática de falta grave interrompe o prazo para a 
progressão de regime, acarretando a modificação da data-base e o início 
de nova contagem do lapso necessário para o preenchimento do 
requisito objetivo" (REsp 1.364.192/RS, Terceira Seção, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, DJe de 17/9/2014).

4. Por fim, é firme o posicionamento desta Corte Superior no 
sentido de ser inviável, em sede de habeas corpus, desconstituir a 
conclusão a que chegaram as instâncias ordinárias sobre o não 
preenchimento do requisito subjetivo, uma vez que tal providência implica 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos da execução, 
procedimento incompatível com os estreitos limites da via eleita.

5. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 433.080/SP, Quinta 
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Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 30/05/2018, grifei).

"EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. 
EFEITOS. REGRESSÃO DE REGIME, PERDA DE 1/3 (UM TERÇO) DOS 
DIAS REMIDOS E ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA PROGRESSÃO 
DE REGIME. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE NÃO SE APLICA PARA 
LIVRAMENTO CONDICIONAL, COMUTAÇÃO DAS PENAS, SAÍDA 
TEMPORÁRIA E TRABALHO EXTERNO. NECESSIDADE DE 
OBSERVAR OS REQUISITOS ESPECÍFICOS DE CADA BENEFÍCIO. 
COMPLEMENTARIDADE DE ENTENDIMENTOS. AGRAVO 
IMPROVIDO.

[...]
4. Há complementaridade dos entendimentos, concluindo-se 

que o cometimento de falta grave pode conduzir aos seguintes efeitos: 
regressão de regime, perda de 1/3 dos dias remidos e alteração da 
data-base para progressão, sendo certo que para os demais benefícios 
como livramento condicional, comutação da pena, trabalho externo e 
saídas temporárias, deverão ser observados os requisitos específicos de 
cada benefício.

5. Agravo regimental improvido" (AgInt no AREsp n. 
881.688/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 1º/08/2017).

No que concerne à perda dos dias remidos, trata-se de sanção legalmente 

determinada, nos termos do art. 127 da Lei de Execuções Penais: "Em caso de falta grave, 

o juiz poderá revogar até 1/3 (um terço) do tempo remido, observado o disposto no art. 

57, recomeçando a contagem a partir da data da infração disciplinar."

Segundo o art. 57 da Lei n. 7.210/84, "Na aplicação das sanções 

disciplinares, levar-se-ão em conta a natureza, os motivos, as circunstâncias e as 

consequências do fato, bem como a pessoa do faltoso e seu tempo de prisão." 

Nesse passo, verifica-se que nos casos dos autos está devidamente 

fundamentada a perda dos dias remidos, considerando a natureza especialmente grave da falta 

homologada - fuga.

No mesmo sentido, colaciono os seguintes arestos, verbis:

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. 

Documento: 1791975 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/02/2019 Página  15 de 4



 
 

 

DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 
DE PROVAS. DESOBEDIÊNCIA DE ORDEM DE AGENTE 
PENITENCIÁRIO. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. DECRETAÇÃO DOS 
DIAS REMIDOS. TESE NÃO ANALISADA PELA CORTE ESTADUAL. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. DEPOIMENTOS DE AGENTES 
PENITENCIÁRIOS. APURAÇÃO DE FALTA DISCIPLINAR. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA A 
CONCESSÃO DE NOVOS BENEFÍCIOS. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, considerando as alegações expostas na 
inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal. 

2. A questão atinente à decretação dos dias remidos não foi 
submetida e/ou apreciada pelo Tribunal de origem, o que obsta a análise 
por esta Corte Superior, sob risco de se incorrer em indesejável supressão 
de instância. 

3. É incabível a discussão acerca da desclassificação da 
infração disciplinar grave, porquanto tal tarefa demandaria o reexame de 
todo o acervo fático-probatório, o que é inadmissível na via estreita do 
habeas corpus. Ademais, vale registrar que se consolidou neste Tribunal 
Superior de Justiça "entendimento no sentido de que a desobediência aos 
agentes penitenciários constitui-se em falta grave, a teor do art. 50, VI, c/c 
o art. 39, II e V, ambos da Lei de Execuções Penais" (HC n. 377.551/SP, 
QUINTA TURMA, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe de 
28/3/2017). 

4. O entendimento desta Quinta Turma é no sentido de que 
os depoimentos dos agentes penitenciários apurados para o 
reconhecimento de falta disciplinar são fundamentos idôneos, se assim 
entenderam as instâncias ordinárias. precedentes. 

5. O cometimento de falta grave pelo apenado (a) importa 
na alteração da data-base para a concessão de novos benefícios, salvo 
livramento condicional, indulto e comutação da pena; (b) autoriza a 
regressão de regime e (c) a revogação de até 1/3 dos dias remidos (art. 
127 da LEP).

Habeas corpus não conhecido" (HC n. 434.577/RS,Quinta 
Turma, Rel. Min. Joel Ilan Pacionik, DJe de 1º/08/2018, grifei).

"EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. FALTA GRAVE. DESOBEDIÊNCIA AOS AGENTES 
PENITENCIÁRIOS. CONFIGURAÇÃO: ART. 50, VI, C/C ART. 39, II E V, 

Documento: 1791975 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/02/2019 Página  16 de 4



 
 

 

DA LEP. APURAÇÃO MEDIANTE REGULAR PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. AUSÊNCIA DE OITIVA JUDICIAL 
DO SENTENCIADO. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA 
AMPLA DEFESA E CONTRADITÓRIO. PERDA DOS DIAS REMIDOS NO 
PERCENTUAL MÁXIMO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Consolidou-se nesta Corte Superior de Justiça 
entendimento no sentido de que a desobediência aos agentes penitenciários 
se constitui em falta grave, a teor do art. 50, VI, c/c o art. 39, II e V, 
ambos da Lei de Execuções Penais.

2. Este Tribunal possui orientação no sentido ser 
''desnecessária a realização de audiência de justificação para 
homologação de falta grave, se ocorreu a apuração da falta disciplinar em 
regular procedimento administrativo, no qual foi assegurado, ao 
reeducando, o contraditório e ampla defesa, inclusive com a participação 
da defesa técnica" (HC 333.233/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
Quinta Turma, DJe 6/11/2015).

3. Ressalte-se, por oportuno, que o artigo 118 da LEP exige 
a oitiva prévia do apenado apenas nos casos de regressão definitiva de 
regime prisional, o que não é a hipótese dos autos.

4. Impende registrar, ainda, que o habeas corpus não é a via 
adequada para apreciar o pedido de absolvição/desclassificação da falta 
grave, tendo em vista que, para se desconstituir o decidido pelas instâncias 
ordinárias, mostra-se necessário o reexame aprofundado dos fatos e 
provas constantes dos autos da execução, procedimento vedado pelos 
estreitos limites do remédio heróico, caracterizado pelo rito célere e por 
não admitir dilação probatória.

5. Por fim, o cometimento de falta de natureza 
especialmente grave acarreta da perda dos dias remidos no percentual 
máximo. Precedentes deste Tribunal" (AgRg no HC n. 440.695/SP, 
Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
12/06/2018, grifei).

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. NULIDADE DO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE ARGUIÇÃO NO MOMENTO OPORTUNO. 
PRECLUSÃO. PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. ART. 563 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. APENADO INTERROGADO NA 
PRESENÇA DE DEFENSOR PÚBLICO. SÚMULA 533/STJ. PRÉVIA 
OITIVA JUDICIAL. PRESCINDIBILIDADE. OBEDIÊNCIA AOS 
PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. 
ABSOLVIÇÃO/DESCLASSIFICAÇÃO DA INFRAÇÃO GRAVE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INVIABILIDADE DA ANÁLISE EM SEDE DE HABEAS CORPUS. 
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PERDA DE ATÉ 1/3 DIAS REMIDOS. FUNDAMENTAÇÃO DEVIDA. 
ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

[...]
6. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, a perda de 

até 1/3 dos dias remidos, em razão da falta grave, exige fundamentação 
concreta, consoante determina a própria legislação de regência, que 
estabelece a observância das diretrizes elencadas no art. 57 da LEP.

Precedentes. 7. No caso, a perda de 1/3 dos dias remidos foi 
devidamente fundamentada, não se verificando, portanto, nenhuma 
ilegalidade imposta ao agravante, apta a autorizar a concessão da ordem, 
de ofício.

8. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 
352.132/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 22/06/2017).

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. PRÁTICA DE FALTA GRAVE. ALEGAÇÃO DE 
NECESSIDADE DE PRÉVIA OITIVA DO APENADO. 
DESNECESSIDADE. PEDIDO DE AFASTAMENTO DA INFRAÇÃO OU 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA FALTA LEVE OU MÉDIA. NECESSIDADE 
DE REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. VIA INADEQUADA. 
PERDA DE 1/3 DOS DIAS REMIDOS. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Não prospera a alegação de nulidade da decisão que 
homologou a falta grave do Paciente, pois, no procedimento 
administrativo instaurado para a apuração de falta disciplinar, o 
sentenciado foi ouvido na presença de Defensor da FUNAP, "tendo este 
oportunidade de apresentação de defesa administrativa", conforme o 
Magistrado de primeira instância. A Lei de Execução Penal, no art. 118, 
exige a oitiva prévia do condenado apenas nas hipóteses de regressão de 
regime prisional, o que não é o caso.

2. A suscitada necessidade de afastamento da infração ou de 
desclassificação da falta grave para falta leve ou média exigiria o 
revolvimento de fatos e provas, o que é incompatível com os limites 
cognitivos do habeas corpus. Precedentes.

3. A partir da vigência da Lei n.º 12.433/2011, que alterou a 
redação do art. 127 da Lei de Execução Penal, a penalidade consistente na 
perda de dias remidos pelo cometimento de falta grave passou a ter nova 
disciplina, não mais incidindo sobre a totalidade do tempo remido, mas 
apenas até o limite de 1/3 (um terço) desse montante, cabendo ao Juízo 
das Execuções, com certa margem de discricionariedade, aferir o 
quantum, levando em conta "a natureza, os motivos, as circunstâncias e as 
conseqüências do fato, bem como a pessoa do faltoso e seu tempo de 
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prisão", consoante o disposto no art. 57 da Lei de Execução Penal.
4. Hipótese em que inexiste ofensa ao dever de 

fundamentação das decisões judiciais, pois o Juízo das Execuções 
Penais amparou a perda de 1/3 dos dias remidos na gravidade concreta 
da conduta e nas circunstâncias fáticas. Ademais, não há interesse 
processual a amparar a pretensão mandamental, pois, conforme destacou 
a Corte de origem, "o sentenciado não contava com dias remidos a serem 
declarados perdidos em decorrência da anotação da falta disciplinar de 
natureza grave." 

5. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
436.670/SP, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe de 25/09/2018).

Com efeito, afastar, no presente caso, a incidência dos consectários legais do 

reconhecimento da falta grave violaria a necessidade de garantir a individualização da pena no 

âmbito da execução penal e equivaleria, na prática, a afastar o próprio reconhecimento da falta 

grave, pois o paciente, que incorreu em falta grave, se colocaria em situação idêntica a de um 

outro apenado que vem cumprindo regularmente a sua pena.

Assim, inviável a concessão da ordem, pois não configurado o constrangimento 

ilegal alegado na impetração.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.

Documento: 1791975 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/02/2019 Página  19 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0258293-5 HC 472.152 / RS

MATÉRIA CRIMINAL
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Relator
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AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI  - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : FLORESMAR DORNELES DE MELO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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